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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. Histórico
O DD. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil-Secção São Paulo, o Presidente do Conselho Curador da Escola Superior de Advocacia da OAB-São Paulo, a Diretora da Escola Superior de Advocacia da OAB-São Paulo, por meio do Ofício ESA-OAB-SP nº 122/2008 (fls. 02) encaminham solicitação da aprovação da peça regimental, nos termos da Deliberação CEE nº 04/89. Para tanto, juntam aos autos cópia da Atas do Conselho Curador da Escola Superior de Advocacia-OAB-SP e do Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo, relatando as alterações havidas.

Informa-se, ainda, que tal alteração deveu-se ao fato dos Especialistas, Doutores Marcelo Arno Nerling e Andraci Lucas Veltroni Atique, quando da visita à Escola, recomendarem a reformulação no Regimento. A alteração ocorreu, também, em razão da necessidade de adaptação do Regimento aos termos da Deliberação CEE nº 57/06, alterada pela Deliberação CEE nº 66/2007, que dispõe sobre as normas para a escolha e nomeação dos Dirigentes das Instituições de Educação Superior vinculadas a este Conselho.  

Uma cópia da Ata da Reunião, onde houve a alteração dos Dirigentes da Escola Superior de Advocacia da OAB, está anexada aos autos às fls. 04, publicada no DOE de17 de outubro de 2007, com referência a 2288ª Sessão Ordinária do Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, realizada a 10 de setembro de 2007.

A reformulação do atual regimento foi aprovada pelo Conselho Curador e o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo. A cópia da Ata do Conselho Curador, foi anexada aos autos às fls. 06 / 96, da 444ª Reunião Ordinária do Conselho Curador da Escola Superior de Advocacia, realizada em sua sede em 19/06/2008. A cópia da Ata da 2286ª Sessão Ordinária do Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, realizada em 25 de junho de 2007, aprovando a alteração do Regimento da Escola Superior de Advocacia da OAB, também foi juntada aos autos às fls. 37 / 56.

1.2 Apreciação
A Escola Superior de Advocacia da OAB-SP foi credenciada por este Colegiado pelo Parecer CEE nº 278/2002, com publicidade dada pela Portaria CEE GP nº 282/2002, por cinco anos e nesse mesmo ato foi aprovado seu Regimento.

A Instituição foi recredenciada pelo Parecer CEE Nº 594/2007, com publicidade dada pela Portaria CEE GP Nº 29/2008, DOE de 15-01-2008 , Seção I, Página 41.

Passamos à análise da pretendida alteração:

TÍTULO I – DAS FINALIDADES

TÍTULO II – DAS ATIVIDADES

TÍTULO III – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

TÍTULO IV – DA ESTRUTURA DIDÁTICA

TÍTULO V – DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO

TÍTULO VI – DA COMUNIDADE ACADÊMICA

TÍTULO VII – DO REGIME DISCIPLINAR

TÍTULO VIII – DOS CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

TÍTULO I – DAS FINALIDADES:
a) No Art. 1º constam os atos legais da escola e sua denominação. Nos incisos I, II e III estão descritas as competências da escola para criar Núcleos, regidos pelo presente Regimento.

b) No Art. 2º as finalidades precípuas da Escola, quais sejam a promoção profissional e cultural dos advogados, bacharéis e outros profissionais graduados; o aperfeiçoamento técnico e docente; o desenvolvimento de programas e projetos de pesquisa na área jurídica; o ensino de pós-graduação; o aperfeiçoamento e estímulo à carreira e desenvolvimento de uma metodologia científica aplicada ao trabalho no campo da Justiça e Direito, entre outros.

2 – TÍTULO II – DAS ATIVIDADES:

Sob esse título estão listados os Capítulos I, II e III e seus respectivos artigos, detalhando suas funções e competências:

a) No Capítulo I, “Do Ensino”, Art. 3º e seus incisos, são listados os cursos que a Escola ministra, quais sejam: Mestrado Profissional; Especialização lato sensu de caráter profissional; Especialização lato sensu de caráter docente; Aperfeiçoamento, Extensão Universitária e outros. São especificadas as condições e a quem são destinados os diversos cursos.

b) No Capítulo II, “Da Pesquisa”, Art. 4º, Art. 5º e seus incisos e Art. 6º são tratados os temas da Pesquisa e seu incentivo: fomento, intercâmbio, divulgação, linhas de pesquisa, extensão e intercâmbio institucional.

3-TÍTULO III – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL:

Nos Capítulos I, II e III são tratados os Órgãos da Administração e  Seções I, II e III e Subseções de I a IV, são detalhadas pelos Artigos 8º ao 36º, cujas funções e competências, assim elencados:

a) No Art. 8º se vê detalhado como se dará a divisão da administração da escola. Segundo este artigo a administração será exercida: I – Pelo Conselho Curador; II – pela Diretoria e; III – Pela Coordenadoria Geral e subordinadas, administrativa e pedagogicamente à Coordenação Geral, às Coordenadorias Acadêmicas, de Áreas, de Curso de Especialização lato sensu e strictu sensu, e Coordenação de Núcleos.

b) Na seção I, nos Artigos 9º, 10 e 11, e em seus incisos, especificam-se o caráter, competências e composição do Conselho Curador.

c) Na Seção II, trata “Da Diretoria” em seus Artigos 12, 13, 14 e 15, e em seus incisos são tratadas as competências a serem exercidas, as exigências para sua ocupação, as áreas afeitas à sua subordinação, mandatos e eleições em caso de vacância e suas obrigações.

d) Na Seção III, sob o título da Coordenadoria Geral, em seu Artº. 16 está relacionada a qualificação de quem deverá exercê-la e sua indicação. No Artº. 17 e seus incisos são definidas suas competências e no Parágrafo único, as Coordenadorias afeitas à Coordenadoria Geral. 

e) Na Subseção I, o Art. 18, trata da composição e das competências da Coordenação Acadêmica. No Art. 19, as suas competências.

f) Na Subseção II, nos Artigos 20 a 22 são tratados os temas de Coordenação de Área, quanto à sua composição e competências.

g) Na Subseção III, nos Artigos 23 e 24 é tratada a forma de ocupação dos cargos de Coordenação de Curso de Especialização Lato Sensu e Stricto Sensu.

h) Na Subseção IV, nos Artigos 25 a 26 e seus incisos, são tratados os temas relativos à Coordenação de Núcleos.

i) No Capítulo II, no Art. 27 são tratados os temas relativos aos Órgãos de Apoio e assim são descritos: Secretaria Geral; Biblioteca; Sala de Estudos; Videoteca; Reprografia No seu Parágrafo Único a quem devem ficar subordinados, qual seja, à Coordenação Geral.

j) Na Seção I, nos Artigos 28 a 30 são tratados os temas da Secretaria Geral quanto aos seus encargos, composição e competências.

l) Na Seção II, nos Artigos 31 e 32 são tratados os temas relativos à Biblioteca.

m) Na Seção III, no Art. 33 é tratado o tema relativo à Sala de Estudos.

n) Na Seção IV, nos Artigos 34 e 35, são tratados os  temas relativos à Videoteca.

o) Na Seção V, no Art. 36 e Parágrafo único é tratado o tema relativo à Reprografia.

4 – TÍTULO IV – DA ESTRUTURA DIDÁTICA:

São tratados sob esse título, no Capítulo I, os itens relativos à “Natureza do Curso”, detalhados nos Artigos 37 e 38.
No Capítulo II, nos Art. 39 e Parágrafo único, são tratadas os temas relativos a Vagas e Turnos.

5 – TÍTULO V – DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO:
Neste título são tratados os temas relativos a todos os tópicos atinentes ao tema, em seus vários Artigos, Seções, Subseções, assim distribuídos:

a) No Capítulo I, o Art. 40 trata do tema do Calendário Escolar.

b) No Capítulo II, os Artigos 41 a 46 tratam do tema do Processo Seletivo.

c) No Capítulo III, os Artigos 47 e 48 tratam do tema das Matrículas.

d) No Capítulo IV, o Art. 49 trata do tema do Cancelamento da Matrícula.

e) No Capítulo V, o Art. 50, Parágrafo único e o Artº. 51 tratam do tema do Ensino e Programas.
f) No Capítulo VI, Seção I, Art. 52 trata do tema da Disposição Geral. Na Seção II, Artigos 53 a 55 tratam do tema da Frequência. Na Seção III trata do tema das Avaliações e Desempenho Escolar e na Subseção 1, da mesma Seção “Das Avaliações do Desempenho do Curso”, em seus Artigos 56 a 60. Na Subseção II, os Artigos 61 a 62 tratam dos Recursos.

g) No Capítulo VII, os Artigos 63 a Artigo 65 tratam do Aproveitamento de Estudos. No mesmo Capítulo, na Seção I, os Artigo 66 e Parágrafo único tratam de Certificados. Na Seção II, trata “De Abandono”, e na Seção III “Da Desistência”. 
6 – TÍTULO VI – DA COMUNIDADE ACADÊMICA:

Sob este Título reunem-se vários tópicos sobre a composição do corpo docente e discente:

a) No Capítulo I, o Artigo 69 trata da Constituição da Comunidade Acadêmica.

b) No Capítulo II, o Artigo 70 e seus parágrafos tratam “Do Corpo Docente dos Cursos de Pós Graduação Lato Sensu”. Na Seção II, o Artigo 71 e seus incisos tratam, “Do Corpo Docente para o Mestrado Profissional” e, na Seção III, o Artigo 72 trata do “Corpo Docente para os cursos de curta duração”. Na Seção IV, encontramos de Artigo 73 e incisos de I a XIV, os itens relativos aos “Deveres dos Docentes”. 

Do Corpo Discente:

c) No Capítulo III, Seção I, “Da Constituição do Corpo Discente”, Artigos 74 e 75. Na Seção II, o Artigo 76 trata da Representação Discente e Seção III, o Artigo 77, incisos I a IX, “Dos Direitos e Deveres do Corpo Discente”. Na Seção IV, o Artigo 78 e Parágrafo único e Artigo 79, tratam da “Constituição do Corpo Técnico-Administrativo”.

7 – TÍTULO VII – DO REGIME DISCIPLINAR:
Este Título trata do Regime Disciplinar do corpo docente, do corpo discente e do corpo técnico-administrativo:

a) No Capítulo I, os Art. 80, Art. 81 e incisos; Art. 82 e incisos e Art. 83, incisos e Parágrafo único, tratam do Regime Disciplinar em Geral.

b) No Capítulo II, o Art. 84, incisos e alíneas e o Art 85 tratam do Regime Disciplinar da Docência.

c) No Capítulo III, o Art. 86, seus incisos e alíneas, e os Artigos 87 a 90 tratam do Regime Disciplinar do Corpo Discente.

d) No Capítulo IV, o Art. 91, trata do Regime Disciplinar do Corpo Técnico-Administrativo”.

8 - TÍTULO VIII – DOS CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS
a) No Capítulo I, o Art. 92, o Art 93, incisos I, II, III e Parágrafo único, e o Art 94, tratam dos Certificados.

b) No Capítulo II, o Art. 95, incisos I e II e suas alíneas e Parágrafo único trata Dos Títulos Honoríficos.

9 - TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Os Artigos 96 a 100, tratam das Disposições Gerais e Transitórias.

Oportuno destacar que os autos foram baixados em diligência conforme Ofício CES nº 284/2008 constante às fls. 114, solicitando à Instituição o envio do `Plano de Cargos e Salários do Pessoal Docente e Administrativo da Escola´, o que foi prontamente atendido.

Aproveito a ocasião para parabenizar a Instituição pelas providências tomadas, em especial pelo atendimento às orientações relatadas pelos Especialistas, quando da visita para fins de recredenciamento ocorrida no mês de agosto de 2007, demonstrando toda sua preocupação em manter seu Regimento atualizado nos termos da legislação vigente e de acordo com as necessidades institucionais. 

Por todo o exposto, este Relator entende que a Instituição atendeu às exigências da legislação educacional, a saber:


- Artigo 56 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:

“Artigo 56 – As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio de gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

‘Parágrafo único – Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes”.

Como pode ser verificado de fls. 12 dos autos, Seção I “Do Conselho Curador”, o preconizado pelo Artigo 56 da LDB, acima citado, foi plenamente contemplado no Regimento da Escola Superior de Advocacia da OAB.

Foram cumpridas também as Deliberações CEE, quais sejam:

- A Deliberação CEE nº 57/2006:

“Art. 4º - Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior serão escolhidos e nomeados pela autoridade competente, dentre os professores portadores de título de doutor, que figurarem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação do estabelecimento ou outro colegiado que a englobe, instituído especificamente para esse fim”. (N.R.)

O atendimento ao preconizado na Deliberação em epígrafe, foi comprovado no Regimento, ora apresentado, em seu Art. 13, às fls. 63. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Regimento da Escola Superior de Advocacia, mantida pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo.

A Escola deverá encaminhar a este Conselho 3 vias do Regimento, ora aprovado, para a devida rubrica.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2.009.

a) Décio Lencioni Machado

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 
Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de fevereiro de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                   Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de março de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO
                   Presidente 
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